
kffi,

coNrRATo DE pREsrAçÃo DE srRvlÇos eur FIRMAM R cÂrvrlRl
MUNtcrpAL DE cusróDrA E A TH0MAZ MoURA socttDADI
INDIVIDUAL OE ÁDVOCACIA.

R CÂfraam tUUtttCtpet Dr cusróota, doravante denominada co TRATANTE, pessoa jurídica

de Direito Público lnterno, inscrita no CNPJ sob o ne 12.660.932/0001-40, sediada nâ Prãçâ Padre

leão, ne 15, Centro, Municipio de Cus!ódia, Estado de Pernambuco, reprêsentada pelo seu Prêsidente,

ô sr. fÁ8lo MEDEIROS ROCHA, brasileiro. casado, inscrito no RG sob o ne 4415924 55P/PE e no CPF

sob o ne 706.644.7!4-Q4: e THOMAZ MOURA SOCIEDADE INDIVIDUAI DÊ A'VOCACIA, inscrita no

CNPJ sob o nq 26.755.912/0001-67, com sede na Rue Laura Râbelo, ne 71, Bloco A, bairro Mauricio de

Nassau, MunicÍpio de Carüaru, Estado dê Pêrnambuco, neste atô Íepíêsentâda pelo Sr, THOMAZ

DIEGO OE MESQUITA MOURA, bíasileiÍo, cãsado, inscrito no CPt sôb o ne 062.436.214-05 e nô RG

sob o n0 7244300 5D5/PE, doravante denominada CONTRATADO, firmam o prêsentê contrãto, nos

lêrmos dôi princípios da Administração Pública e da Lei federal ne 8.666/93, além dos termôs dô
pRocEsso uctTATÓRlo N! 00U20u, coNvlTE Np 00U2017, e pelas cláusutas que seguem:

cúusuu pnrunRA: Do oB.rETo

1.1. O objeto do contrato é a Contratação de pessoa física ou jurÍdica pâÍâ â Prestêção de

Serviços de Assessoria e Consultoria Juridica.iunto a Câmara Municlpal dê Vereadores de Custódia -

P[, nas árêas de Direito Público, especiíicamente, quanto ao exame de questóes âdministrâtivas dê

maior complexidade, como também em relação às íinanças da CâmaÍa Municipal dê Vereadorês,

emitindo-sê pãreceí quandô necessário.

Os atendimentos às cônsullas formuladas deverão reali?ar-sê da sêguinte forma:

a) O profissional responsável ou emprêsa contratada pãÍa preslar a asse§roria colocará a

disposição da Câmara, no horário comercial, plantão de consultasi

b) O profissional pÍêstador de serviços de consultoria e/ou seus auiiliârês deverão realizar a

Câmara 02 (duasivisitas mensais, com agendamentô prévio.

CLÁUSUtA SEGUNDAI DO PREÇO

2.1. Pela execução dos serviços a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a quantia de R$

6.000,00 {seis mil reais), mensalnrente, perfazendo um valoí global dê RS 72.000,00 (sêtentâ e dois {íil
reais).

cúusutA TÊRcErRA: DA vrcÊNcrÀ E DA pRoRRoGAçÃo

3.1. A prestação de serviços têrá como termo inicial a data da assinaturâ do contrato,

terminando em 31de dezembrô de 2017.

3.2. O presente contrato pôdêrá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos nos têrmos

do aÍligo 57, inciso ll, da Lei §êdêíâl ne 8.666/93.
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cúU5UI.A QUAR,A: oA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorÍentes deste contrato sêrão custeadas com os recursos constantes na

dôtação consignada no Orçamento do Exercício de 2017.

CúU5UTA QUINTA: DO PAGAMENTo

5.1. O pa8amento dos serviços será feito mensalmenle com moeda corÍente, através de

transÍêrênciâ nâ conta da CONTRATADA, até o último dia útil do mês da prestação do serviço.

5,2, Se o pa8amento não for efetuado no prazo Íixado, o valor será atualizado financeiramente

até a data do efetivo pagamento, pelo índice estabelecido pelo Governo Fêdêrâ|.

5.3. Não será eíetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de

'iquidâção 
dã obíiBação Íinanceira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

5.4. A CONTRATANTE se reseÍva no direito de exigir da CONTRATADA, a comprovação de
quitação das obrigações trabalhistas ê PÍêvidenciárias e com as Fazendas Federal, Estâdual e

M unicipal.

CúUSULA SEXTA: oAS OBRIGAçÔES DA CoNTRATANTE

6.1. Constituem obrigaçÕes da CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento na data e na forma prevista no presente contrato.

b) PeÍmitir o livre acesso do pessoal técnico da CONTRATADA as suas dependências com o
objetivo da execução de serviços.

c) Proporcionar ao pessoal técnico da CONTRATADA toda assistência e as facilidades

opetacionais necessárias ao pleno desenvolvimento das atividades atinentes ao presentê contrato.

d) Acompanhar e Íiscalizar a execução deste Contrâto.

e) Notificâr a CONTRATADA imediatamente, por oficio, sobre as faltas e defeitos na execução

dos serviços.

f) Nomear um representante para acompânhamento e íiscalização deste contrato, nôs termos

do ârtigo 67, da tei nP 8.666/93.

c[ÁU§UIA §ÉTIMA: OAS OBRIGAçôES DO CONTRATADO

7.1.5ão obrigaçôes da CONTRATADA:

a) Prestar os serviços obreto deste contrato em seu escritório ou diretamente na sede da

CONTRATANÍE mediante solicitâção desta.

b) não transferir a outÍem, total ou pârclalmente, as rêsponsa bilidad e s ã quê está obrigadâ

por este contrato, nem subcontíâtaí, sem píévio assentimento da CONTRATANTE;
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c) zelar para que os dados, informaçóes e quôisquer documentos elaborãdos com base nôs

serviços ora contratãdos, tenham tratâmento reservado.

d) aceitar nas mesmas condiçõês contíatuâis os ecréscimos e/ou supressôes até o iimite fixado

no artigo 65, da lei ne 8.666/93.

e) O CONTRATADO responderá pelos encargos de imposto de rende e lSS, decorrentes da

execuÇão do presente contrato.

cúusuu orrava: DA RESCISAo coNTRATUAL

8.1. A inexecução tôtal ou pârciâl do côntrato ênsêia a sua rescisão, com a5 consequências

contratuais previstâs nos artigos 77 a 80, da Lei de Licitaçõês, podendo o presente contratô ser

rescindido mediante acordo entre as partes mediante iniciativa por escrito com antecedência mínima

de 90 (noventa) dias do alo de rescisão.

ctÁusuu trrorua: oa RuarrcaçÃo

9.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicâção deste contrato

cúusutA oÉctrue: oo acourpANHAMENTo E DA HscAuzAçAo

10.1. A Íiscâlização da prestação dos serviços seÍá exercida por um represêntante da

CONTRATANTE, devidamente credenciado, ôo qual competirá dirimir as dúvidas que surgirêm nô

curso da prêstação dos serviços ê exercêÍem toda a sua plenitude a ação fiscalizadora dê que trata a

tei ns 8.666/93.

10.2. A fiscalização de que trata esta CúUSULA não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, ou aindâ resultante de imperfêições técnicâs, vício ê, na

ocorrência desse, não implica em co-responsabilldade da CONTRATANTE ou de sêus agentes e
propostos.

10.3. A CONTRATANTE se reserva no diÍeito de rêjeítar no todo ou em parte os serviços

prestados, se considerados em desacordo ou insuficientes.

cr.Áusul- oÉcrrvrA pRTMEtRA: oAs AITERAçÕES

11.1. O presente contrato poderá ser altêrado nos casos previstos pelo dispostô no artigo 65,

da Lei de Licitações.

ctÁusuu oÉctme srculroa: oAs sANçÕEs ADMtNtsrRATtvAs

12.1. Pelô inadimplênciâ das obrigâçôes contratuâis, o CONTRATADO estará sujeito às

penalidades previstas nos artigos 81 e 86 a 88 da Lei ne 8.666/93, caso não sejam ôceitas as suas

justííicativas.
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7?.2. çica estabelecida a mulla de moÍa de 0,5% (cinco centésimos pôr cento) do valor total do

contrato, por dia de atrôso injustificado na execução dos serviços previslôs neste, âplicável ôté o 1004

dia, elevando-se a 20% (cinco por cento) em caso de reincidência.

a) advertência;

b) multa de 20% (vinte por centô) calculada sobre o valor total do contrâto;

c) suspênsão temporária de participarem licitações e impedimento de contratar com a

Administração pública, poÍ prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determlnantes da punição, ou âté que seja pÍomovida a reabilitação perante à

pÍópria autoÍidade que aplicou a penalidade, que será concedlda semprê que a CONTRATADA

ressarciÍ o CONTRATANTE pelos prejuÍzos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada

com base nâ letra "c".

13.1, fica eleito o Foío da Comarca de Custódia - PE, com exclusão dê qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.

E, assim, por estarem de acordo com os termos do presenle lnstrumento, após lido e arhado

conforme, ambas as pâÍtes o assinâm na presença das testemunhas abaixo, extraindo-se as cópias

necessárias à sua execução, nos termos previstos na legislação vigente.

i

Custódia de 2011

PAT DE CU STÓDIA
FÁBIO MEDÉIROS ROCHA

CONTRATANÍE

:

{,, i

THOMAZ MOURA SOCIEDADE
INDIVIDUAT DE AOVOCACIA

CONTRATADO

ÍESTEMUNHAS:
1e

CPF/MF CPFlMF
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12.3. tm íunção da natureza da infração ou, no caso de a CONTRATADA persistir na

inadimplência, poderá ser caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, enseiando

à rescisão unilateíal da relâçãô contratual pela CONTRATANTE, sujeitando-se a CONTRATADA, ainda,

a5 seguintes sanções previstas no artigo 87, do Estãtuto, asse8uradô o direito de prévia defesa:

cúUSULA DÉcIMA TERCEIRA: DO FoRo


